PARECER Nº 1422, DE 2011
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 81, DE 2011

O Deputado Afonso Lobato, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM a elaboração de estudos e a adoção de providências, no sentido de ampliar a participação dos Municípios na arrecadação da Compensação Financeira sobre a Exploração de Recursos Minerais – CFEM, incidente sobre a exploração de areia. 

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 6°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Segundo informações do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, a compensação financeira pela exploração de recursos minerais, disposta no artigo 20, § 1° da Constituição Federal, é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, e aos órgãos da administração da União, como contraprestação pela utilização econômica dos recursos minerais em seus respectivos territórios. É considerado contribuinte aquele que exerce atividade de mineração em decorrência da exploração ou extração de recursos minerais e seu valor é calculado sobre o valor do faturamento líquido, obtido por ocasião da venda do produto mineral ou, quando não ocorre a venda, sobre a soma das despesas diretas e indiretas ocorridas até o momento da utilização do produto mineral.
Atualmente, os recursos provenientes da referida contribuição são distribuídos da seguinte forma: 12% para a União, 23% para o Estado onde foi extraída a substância mineral e 65% para o Município produtor.

Há Municípios paulistas cuja economia se baseia na extração de agregados da construção civil, especialmente a areia, comprometendo significativa parcela de seu território para essa atividade e gerando enormes impactos ambientais. Entretanto, se por um lado o Município contribui para a riqueza do Estado e do País, por outro, arca com o ônus da degradação ambiental. Portanto, é justo que caiba ao Município repasse maior, a fim de compensá-lo financeiramente pelos impactos a ele impostos.

Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 81, de 2011.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19-11-2011.

a) Celso Giglio – Presidente
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